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ANÁLISE E JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇO Nº. 17/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 741420/2021 

 

OBJETO: O objeto desta licitação é a seleção e contratação de empresa de engenharia para 

execução de obra de Reforma e Adequação do Ginásio Poliesportivo “Jorge Mussa”, localizado na 

Rua Gonçalo Domingos de Campos, s/n. º - Bairro Figueirinha, no Município de Várzea Grande/MT 

incluindo fornecimento de materiais e mão de obra, em atendimento à Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura, Esporte e Lazer, de acordo com as especificações descritas neste termo e seus 

anexos. 

I - PRELIMINAR 

Trata-se de análise aos Recursos administrativos interpostos TEMPESTIVAMENTE pelas 

empresas ECONST CONSTRUÇÕES E EMPREEENDIMENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 

11.206.966/0001-04, e VETOR ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n.º 

33.573.532/0001-77 ora denominada Recorrentes, que buscam reformar a decisão adotada pela 

Comissão Permanente de Licitação que acatou o parecer da Equipe técnica da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, resultando na INABILITAÇÃO de ambas conforme 

informações retiradas da ata de sessão interna. 

II -  DA TEMPESTIVIDADE 

No que concerne aos Recursos, o Edital do certame em epígrafe dispõe: 

14.1.  A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de 

licitantes e julgamento das propostas observará o disposto no art. 109 da Lei 

8.666, de 1993. 

14.3.  O recorrente terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação 

da petição Recursal, devidamente instruída, contados da divulgação da 

decisão do resultado das análises de habilitação ou propostas ou da lavratura 

da ata, em caso da manifestação ter sido motivada em sessão pública. 

A Lei n. 8.666/93 estabelece: 
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Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 

cabem: 

I - Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou 

da lavratura da ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

... 

§ 1º A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste 

artigo, excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será 

feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos 

nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi 

adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos 

interessados e lavrada em ata. 

Tendo em vista que as empresas ECONST CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA e VETOR 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO EIRELI apresentaram suas razões recursais tempestivamente, dentro 

do prazo de 05 (cinco) dias úteis preconizado no Art. 109 da Lei nº 8.666/93, após a última 

publicação de convocação para a fase recursal, preenchendo os pressupostos necessários para 

sua apreciação tal como, sucumbência, tempestividade, legitimidade e motivação. 

Assim, esta Comissão de Licitação CONHECEM e RECEBEM os Recursos Administrativos ora 

apresentados. 

Inicialmente destacamos que o presente julgamento buscará explorar as argumentações 

e fundamentos das empresas recorrentes participantes da Tomada de Preços nº 17/2021, conforme 

objeto epigrafado, as ilações que não dizem respeito a motivação e convencimento de decisão 

acerca desta, que por ventura estejam registradas pelas licitantes no recurso interposto, embora a 

comissão tenha tomado conhecimento, não serão de estudo e resposta no presente julgamento. 

 

III - DAS RAZÕES  

A recorrente ECONST CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, expõe suas razões de fato 

e de direito, onde por argumento sucinto expõe e requer (Peça integral disponibilizada no site 

institucional do município: 
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E por fim requer: 

  

A recorrente VETOR ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO EIRELI, expõe suas razões de fato e de 

direito, onde por argumento sucinto expõe e requer (Peça integral disponibilizada no site 

institucional do município: 
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E por fim requer: 

 

Diante dos recursos administrativos apresentados, seguindo o rito processual, a comissão 

convocou os demais interessados dentro do prazo legal para apresentação das contrarrazões, em 

conformidade com o item 11.5 do Instrumento Convocatório, onde a empresas CONSTRUTORA EDEG 

LTDA EPP inscrita no CNPJ nº 04.762.836/0001-84 e R. GONÇALVES CARVALHO EIRELI inscrita no CNPJ 

nº 26.574.991/0001-00, responderam a convocação, e apresentando suas razões de fato e de 

direito, onde por argumento sucinto expõe e requer (Peça integral disponibilizada no site 

institucional do município: 

a) Da empresa CONSTRUTORA EDEG LTDA EPP: 

(...) 
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(...) 

 

 

E por fim requer: 
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b) Da empresa R. GONÇALVES CARVALHO EIRELI: 

(...) 

 

 

E por fim requer: 
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IV -  DA ANALISE  

Antes de adentrarmos no Julgamento do Recurso, ressaltamos alguns pontos que versam 

sobre o cumprimento ao Art. 3º, § 1º, I, II da Lei 8.666/93.  

Os trabalhos desta comissão de licitação desde o início do processo foram conduzidos 

com total transparência e seriedade, como todos os demais coordenados por esta comissão de 

licitação e em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos e, não menos 

relevantes, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência e do formalismo 

moderado que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar o adequado 

grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo a prevalência 

do conteúdo sobre a do formalismo extremo, respeitados os direitos e prerrogativas dos 

administrados. 

Do mesmo modo, é dever da Administração zelar pela segurança e pela regularidade das 

ações administrativas, a fim de que não reste qualquer prejuízo à consecução do objeto 

contratado e, tampouco, restem feridos os direitos dos demais licitantes, de acordo com os 

princípios da Isonomia e da Vinculação ao Instrumento Convocatório. 

Buscando a decisão objetiva e analisando os documentos acostados aos autos, 

considerando que as questões trazidas dizem respeito a características técnicas, a CPL solicitou à 

área técnica da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, responsável pela 

elaboração do Projeto Básico, peça estrutural do ato convocatório deste certame, para que assim, 

procedessem a análise, para efeito de continuidade do presente procedimento. 

Em resposta, retornou da equipe através de parecer técnico as seguintes informações 

referentes as ilações da empresa CONSTRUTORA EDEG LTDA EPP: 
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Em referência as ilações da empresa R. GONÇALVES DE CARVALHO EIRELI, a equipe emitiu 

parecer técnico com as seguintes informações: 
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É o relatório, passamos a opinar: 

Das condições expostas acima quanto aos documentos apresentados em cópia simples 

pelas empresas ECONST CONSTRUÇÕES E EMPREEENDIMENTOS LTDA - ME e VETOR ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÃO EIRELI, destacamos que se trata de exigência editalicia alocada na cláusula 9.2 com 

vistas ao art. 32, da Lei nº 8.666/93. 

9.2. Os documentos de habilitação deverão estar atualizados e com prazo 

vigente na data da sessão de abertura, e poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por órgão competente 

ou por Servidor da Superintendência de Licitação desde que presente os 

documentos originais, ou, por publicação em órgão de imprensa oficial ou 

ainda em autenticação online desde que contenham:  

a) O “Selo Digital” para os documentos autenticados em cartório digital.  

b) Código de autenticidade e/ou protocolo para as certidões de 

expedição online.  

c) Assinatura digital para os documentos que houver necessidade de 

assinatura do responsável. 

Portanto a exigência de autenticação de cópias de certidões e documentação para fins 

de habilitação em licitação é exigência legal, nos levando ao entendimento de que as 

inconsistências encontradas durante a análise desta comissão nos documentos apresentados, não 

demandam de “falhas” sanáveis, sem que se macule o princípio da isonomia entre as participantes. 

Ou seja, em que pese que as empresas recorridas tenham apresentado a documentação 

exigida, a falha constatada macula a participação da interessada perante as demais, no que 

tange a forma de apresentação dos documentos apenas em cópia simples.  

Muito embora exista o entendimento de que tal falha possa ser saneada, para que tal 

benefício possa ser concedido, é preciso que exista meios adequados para tal concessão, assim 

entende o Tribunal de Contas da União, vejamos: 

ACÓRDÃO 1574/2015 – PLENÁRIO 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. SUPOSTAS 

IRREGULARIDADES OCORRIDAS EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 

ENGENHARIA. DESCLASSIFICAÇÃO INDEVIDA DE LICITANTE EM FACE DO 

PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

NÃO AUTENTICADOS. OITIVAS. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
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FIXAÇÃO DE PRAZO PARA ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO. EXAME DA MEDIDA 

CAULTELAR PREJUDICADO. CIÊNCIA. 

13. Ainda que se entendesse haver embasamento legal para o procedimento 

adotado pela comissão de licitação, não haveria por que, em atenção ao 

princípio da seleção da proposta mais vantajosa, previsto no art. 3º da Lei 

8.666/1993 e em consonância com o que prescreve o art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/1993, não realizar a autenticação dos documentos na própria sessão de 

entrega e abertura das propostas. Conduta diversa configura formalismo 

exagerado que pode levar à restrição indevida do caráter competitivo da 

licitação e à seleção de proposta que não seja a mais vantajosa. 

14. Com base no exposto, o caso atrairia, dentro do espírito da Lei de 

Licitações e Contratos, o princípio do formalismo moderado, que prescreve 

certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados (art. 2º, par. único, 

IX, Lei federal n. 9.784/99), de maneira que o conteúdo deve prevalecer sobre 

o formalismo extremo, respeitadas as formalidades essenciais à garantia dos 

direitos dos administrados (art. 2º, par. único, VIII, Lei Federal 9.784/99). Nesse 

sentido, a jurisprudência do TCU é pacífica, a exemplo do enunciado do 

Acórdão 357/2015-TCU-Plenário. (Grifo nosso) 

Desta forma entende TJSC– Apelação Cível em Mandado de Segurança n. 2007.063655-2, 

da Capital, rel. Des. Rodrigo Collaço, julgado em 21-07-2011 

“... é extremamente formalista a decisão que, em tomada de preços, inabilita 

licitante por ausência de autenticação em uma das folhas dos inúmeros 

documentos apresentados, sobretudo porque dissociada dos princípios da 

proporcionalidade (razoabilidade) e da competitividade, já que não houve 

sequer suspeita de falsidade ou fraude do documento." (Grifo nosso) 

Da interpretação correta a ser adotada, autenticar documentos em cópia simples como 

remédio para vícios saneáveis, é ação cabível e perfeitamente aplicável durante sessão pública. 

Nesse sentido, vide o entendimento esposado pelos Ministros do Tribunal de Contas do 

Estado de Mato Grosso: 

JULGAMENTO SINGULAR Nº 1066/DN/2016 REPRESENTAÇÃO DE NATUREZA 

INTERNA 

O Ministério Público de Contas acompanhou o entendimento da Secex, 

manifestou pela procedência da Representação Interna, com determinação 

à atual gestão para que se abstenha de fazer constar em editais futuros a 

exigência restritiva de cópia autenticada em Cartório de documentos na fase 

habilitatória dos processos licitatórios. 
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Ressalto que para ampliar o universo de competidores no processo licitatório, 

simplificando a participação dos licitantes e desonerando os concorrentes de 

custos de autenticação em Cartório, favorece a Administração Pública em 

obter a proposta mais vantajosa, pois amplia o caráter competitivo entre os 

interessados. 

O art. 32, caput, da Lei 8.666/93 determina que: “os documentos necessários 

à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. ” 

A imposição que os documentos exigidos na fase de habilitação no processo 

de licitação deverão ser exclusivamente autenticados em Cartório configura 

ato ilegal, sujeito às sanções administrativas a quem deu causa, em face do 

seu caráter restritivo. 

A Lei de Licitação determina as regras para a apresentação dos documentos 

de habilitação. Da mesma forma que o Código de Processo Civil no seu artigo 

385, onde estabelece também as diretrizes para apresentação de 

documentos, onde diz que: “ a cópia de documento particular tem o mesmo 

valor probante que o original, cabendo ao escrivão, intimadas as partes, 

proceder à conferência e certificar a conformidade entre a cópia e o original. 

” 

Entretanto, é indiscutível que a Lei Federal prevalecerá na hierarquia das 

normas vigente, quando existir conflito entre a norma legal e o edital, 

prevalece sempre a Lei Federal. 

Dessa maneira, acompanho os pareceres da equipe técnica e o ministerial, 

mantenho a irregularidade GB03, por ter violado o artigo 32º, da Lei nº 8.666/93, 

onde estabelece que os documentos que se apresentarem com cópia podem 

ser autenticados no ato da sessão pelo pregoeiro e equipe. (Grifo nosso) 

Entretanto, conforme registrado em ata de sessão pública, as recorrentes sequer 

compareceram na sessão pública de abertura da licitação onde foram recebidos os envelopes, 

quando poderia ter apresentado os documentos originais para os componentes da Comissão de 

Licitação ou sanado qualquer outro vício, não havendo que se alegar excesso de formalismo por 

parte desta Comissão Licitante, cuidando-se, na espécie, de exigências legais as instituídas no 

edital. 

Nesse contexto, considerando casos similares, a jurisprudência dos Tribunais Superiores, 

determinam: 



                                
PROC. ADM. Nº. 741420/2021                        TOMADA DE PREÇOS Nº. 17/2021 

 

 
 

Prefeitura Municipal de Várzea Grande – www.varzeagrande.mt.gov.br – E-mail: licitacaovg@varzeagrande.mt.gov.br 
Avenida Castelo Branco, Paço Municipal, nº. 2500 – Várzea Grande – Mato Grosso – Brasil – CEP. 78125-700 -  

Fone: (65) 3688-8020 Página 23 de 28 
 

Licitação 
PMVG 

 

Fls.  ______ 
 

    ______ 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. LICITANTE QUE, EM 

DESACORDO COM O EDITAL, APRESENTA DOCUMENTO SEM AUTENTICAÇÃO OU 

RECONHECIMENTO DE FIRMA. INABILITAÇÃO.  

1. Não apresentada pela licitante agravante a documentação em 

conformidade com o edital, ou seja, em original, cópia autenticada, ou em 

cópia simples mediante a apresentação dos originais para conferência e 

autenticação, não há como considerá-la habilitada ao fundamento de que se 

cuida de mera falha fortuita, sob pena de malferimento ao princípio 

isonômico. 2. Agravo desprovido.  Inabilitação da agravante mantida. (6ª T., 

AG 200601000372322, DJ 14/05/2007). 6 ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. LICITAÇÃO PARA CONCESSÃO DE USO DE ÁREA EM AEROPORTO. 

CONCORRÊNCIA 004/2008/ADSV-1/SBSV/2008. INABILITAÇÃO DA EMPRESA 

IMPETRANTE. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO EM FOTOCÓPIA NÃO 

AUTENTICADA. CONTRATO SOCIAL E BALANÇO PATRIMONIAL. 

DESCUMPRIMENTO DO EDITAL. REFORMA DA SENTENÇA. DENEGAÇÃO DA 

SEGURANÇA. 1. A empresa licitante que, na fase de habilitação, apresenta 

seu contrato social e balanço patrimonial em fotocópia, sem autenticação, 

e, assim, descumpre regra expressa do edital, deve ser inabilitada do certame. 

2. Conquanto a Impetrante afirme que apresentou os documentos originais 

na sessão pública de abertura da licitação, não fez prova do 

L:\LICITAÇÕES\2018\CONCORRÊNCIAS\CC 012018 - 11º alegado fato. 3. 

Ainda que a habilitação parcial das licitantes pudesse ser aferida tanto pelo 

SICAF, mediante consulta on line a esse sistema durante a audiência pública 

de abertura da licitação, quanto pela apresentação dos documentos 

exigidos  no edital, que deveriam compor o denominado "INVÓLUCRO I", 

conforme previsto no edital (item 4), documento acostado aos autos 

demonstra que aquele sistema não seria passível de ser utilizado pela 

Impetrante, pois consignava que estava ela com sua "habilitação parcial: 

vencida". 4. O fato de já ter sido celebrado o contrato administrativo com a 

Impetrante desde 16/05/2009, em decorrência de decisão liminar que 

garantiu seu prosseguimento do certame, não afasta a possibilidade de o 

Poder Judiciário reconhecer a legalidade do ato administrativo que a 

inabilitara, em face do princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional. 

5. Apelação da empresa Costa Bahia Comércio e Confecções Ltda. e 

remessa oficial providas para, reformando a sentença, denegar a segurança. 

A Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação e à remessa oficial. 

(ACORDAO 00016708720094013300, DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES 

DE DEUS, TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:08/10/2010 PAGINA:168.) 

Replicando jurisprudência abarcada pela contrarrazoante CONSTRUTORA EDEG LTDA EPP:  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO 

DE SEGURANÇA LICITAÇÃO NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE ATESTADOS 

AUTENTICADOS. AUTENTICAÇÃO PREVISTA NO EDITAL. NÃO PREENCHIMENTO 

DOS REQUISITOS EDITALÍCIOS. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ISONOMIA E DA 

IMPESSOALIDADE AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DO DIREITO E CERTO. 

PRECEDENTES DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL. SEGURANÇA DENEGADA. EXTINÇÃO 

DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO 

PROVIDA. À UNANIMIDADE.  

(...) 4-Depreende-se das referidas cláusulas do Edital, que há previsão 

expressa no Edital do certame licitatório de exigência de autenticação dos 

documentos, além de constar de referido instrumento a consequência do 

descumprimento do requisito, de forma que havia pleno conhecimento dos 

licitantes, dentre os quais a Apelante acerca das exigências editalícias antes 

de participar do processo licitatório. 5-Em consonância ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, após a publicação do Edital, os 

licitantes e a própria Administração Pública subordinam-se às normas 

estabelecidas, tal como já consolidou o Supremo Tribunal Federal e seus 

julgados. 6- A própria Apelante em suas peças processuais afirma que não 

autenticou todos os atestados que foram apresentados à Comissão Licitante. 

7-0 art. 41, da Lei no 8.666/93, que trata do Princípio da Vinculação ao 

Instrumento Convocatório, que dispõe que "Administração não pode 

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada". 8-A atribuição de pontos aos itens para aferir a capacidade 

técnica da empresa Apelante concerne ao mérito da decisão administrativa 

no processo licitatório, não sendo objeto da apreciação pelo judiciário nesse 

aspecto. 9 4 Administração Pública agiu consoante os ditames princípio 

lógicos da legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório, bem 

como, que os argumentos e os documentos apresentados pela Apelante são 

inservíveis à caracterização da liquidez e certeza, do direito vindicado. IO- 

Apelação conhecida e não provida. À unanimidade. ACÓRDÃO Vistos, 

relatados e discutidos estes autos, acordam Excelentíssimos Senhores 

Desembargadores componentes da 1 a Turma de Direito Público, à 

unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO APELAÇÃO, nos termos do 

voto da eminente Desembargadora Relatora. 13a Sessão Ordinária — I a 

Turma de Direito Público, Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 22 de abril 

de 2019. Julgamento presidido pelo Exmo. Des. Roberto Gonçalves de Moura. 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA Desembargadora Relatora (TJ-PA - APL: 

08097085420178140301 BELÉM, Relator: MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA, 
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Data de Julgamento: 08/07/2019, 1 a Turma de Direito Público, Data de 

Publicação: 17/07/2019). (Destaque acrescido). 

Ciente de que autenticação dos atestados de capacidade técnica representa segurança 

quanto a veracidade das informações contidas em seu conteúdo, até porque não existia ali outro 

documento capaz de corroborar a autenticidade da cópia simples apresentada, não sendo outra 

conduta a ser adotada se não a inabilitação das recorrentes. 

Quanto as alegações de que a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica – CREA da empresa 

Vetor perdeu sua eficácia, por força de MODIFICAÇÃO POSTERIOR DOS ELEMENTOS CADASTRAIS 

NELAS CONTIDAS E DESDE QUE NÃO REPRESENTEM A SITUACÅO CORRETA OU ATUALIZADA DO 

REGISTRO, estas devem ser desconsideradas, visto, condições dispostas em regramento especifico, 

emitidos pelos respectivos conselhos de fiscalização profissional, de onde se extrai que as certidões 

perderão sua validade caso ocorram quaisquer modificações posteriores que alterem seus 

elementos cadastrais.  

Percebe-se que a certidão de registro da licitante junto ao CREA não se encontra 

devidamente atualizada, sendo esta condição imprescindível à validade de tal documento, visto 

ser regra extraída da própria certidão emitida pelo CREA/MT e apresentada pela Recorrente no 

certame, vejamos: 

“A CERTIDÃO PERDERÁ A VALIDADE CASO OCORRA QUALQUER MODIFICAÇÃO 

POSTERIOR DOS ELEMENTOS CADASTRAIS NELA CONTIDOS”. 

Vale esclarecer, que a disposição expressa na aludida certidão é retirada da alínea “c” 

do § 1º do art. 2º da resolução nº 266/79 do CONFEA, a qual prevê que as certidões perderão a sua 

validade caso ocorram modificações de seus elementos cadastrais, senão vejamos: 

Art. 2º § 1º - Das certidões a que se refere este artigo deverão figurar as 

declarações de que:  

c) as certidões emitidas pelos Conselhos Regionais perderão a validade, caso 

ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais nelas 

contidos e desde que não representem a situação correta ou atualizada do 

registro. (Grifo nosso) 

No caso em apreço, é possível observar que a certidão de pessoa jurídica junto ao 

CREA/MT apresentada como base para cumprimento do item 10.2.2.2 possui divergência entre os 

dados cadastrados na certidão e os documentos apresentados em sede de habilitação jurídica. 

Dessa forma, resta induvidoso que os dados constantes da certidão de registro da pessoa 

jurídica da recorrida não representam a situação correta ou atualizada da empresa, sendo tal 

ocorrência justificadora da automática perda de sua validade. 
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Esta é a posição adotada pelo Poder Judiciário em julgamento de situações semelhantes, 

senão veja-se: 

TJ-DF - Apelação Cível APC 20100111526633 DF 0049474-19.2010.8.07.0001 (TJ-

DF) Data de publicação: 18/12/2013 

Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EMPRESA CONCORRENTE. 

MUDANÇA DE ENDEREÇO SOCIAL. CERTIDÃO DO CREA. DADOS CADASTRAIS. 

FALTA DE ATUALIZAÇÃO. INVALIDADE DA CERTIDÃO. INABILITAÇÃO. DIREITO 

LIQUIDO E CERTO. AUSÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. PECULIARIDADES DO CASO 

CONCRETO DEMONSTRAM QUE A EMPRESA APELANTE ALTEROU O SEU 

ENDEREÇO SOCIAL SEM, NO ENTANTO, COMUNICAR AO CREA A MUDANÇA. O 

EDITAL DE LICITAÇÃO EXIGIA CERTIDÃO ATUALIZADA DE TODOS OS DADOS 

CADASTRAIS JUNTO AO CONSELHO REGIONAL, SENDO, PORTANTO, REGULAR A 

INABILITAÇÃO OPERADA COM BASE EM CERTIDÃOEMITIDA COM REGISTRO DE 

ANTIGO ENDEREÇO SOCIAL. APELAÇÃO CÍVEL DESPROVIDA. 

Desta feita, as decisões adotadas por esta Comissão de Licitações, durante condução 

deste procedimento licitatório coaduna-se integralmente com a jurisprudência aplicada ao caso 

concreto e amparada pela Resolução n° 266/79 do CONFEA, motivo pelo qual nenhuma razão 

assiste a Recorrente, devendo sua inabilitação ser mantida nos termos indicados pela comissão de 

licitação. 

É fato irrefutável que todos os participantes têm o direito à lisura, imparcialidade, 

legalidade, vinculação ao instrumento convocatório e objetividade no julgamento, caso contrário, 

não haveria razão de ser dos referidos processos para obtenção da melhor proposta. 

Tais princípios, consubstanciam-se em “princípio essencial cuja inobservância enseja a 

nulidade do procedimento”. Além de mencionado no artigo 3º da Lei 8.666/93, ainda tem matizes 

arraigadas no art. 41, segundo o qual: ‘a Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Assim, vincular-se ao edital implica no reconhecimento, seja por parte da Administração, 

seja por parte dos licitantes, de que ambos estão “adstritos aos termos do pedido ou do permitido 

no instrumento convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, quer quanto à 

documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato”. 

Cumpre, assim, dar prevalência ao princípio constitucional da isonomia e bem assim aos 

princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, com a resultante 

na manutenção da decisão que resultou na inabilitação das empresas ECONST CONSTRUÇÕES E 

EMPREEENDIMENTOS LTDA – ME e VETOR ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO EIRELI. 
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Tal decisão está amparada pela legislação, pelos princípios norteadores da atividade 

administrativa e com base na doutrina especializada sobre a matéria. 

V -  DA DECISÃO 

A Comissão Permanente de Licitação, no uso de suas atribuições e em obediência a Lei 

8.666/93, em respeito aos princípios licitatórios, respeitados os princípios constitucionais do 

Contraditório e da Ampla Defesa, bem como pelas disposições estabelecidas no edital e seus 

anexos INFORMA que em referência aos fatos apresentados e da análise realizada nas razões e 

tudo o mais que consta dos autos, DECIDE: 

a) ACATAR os pareceres técnicos, pois a Equipe Técnica da Secretaria solicitante é que 

detêm conhecimentos específicos, como também será a responsável pela fiscalização 

do objeto licitado, e em razão disso; 

b) RECEBER o recurso interposto pela empresa ECONST CONSTRUÇÕES E 

EMPREEENDIMENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 11.206.966/0001-04, e no mérito 

julga-o procedente, pelas razões apresentadas sobre o fato de a mesma ter 

descumprido as exigências pertinentes ao item 10.2.2.5, alínea “I” do edital, 

considerando a retificação do parecer da equipe técnica, porém, diante dos fatos 

apresentados pela empresa contrarrazoante CONSTRUTORA EDEG LTDA EPP se 

tornaram suficientes para o convencimento da CPL em manter a empresa ECONST 

CONSTRUÇÕES E EMPREEENDIMENTOS LTDA – ME na condição de INABILITADA. 

c) RECEBER o recurso interpostos pela empresa VETOR ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO EIRELI, 

inscrita no CNPJ sob o n. º 33.573.532/0001-77 e no mérito, JULGA-O IMPROCEDENTE na 

íntegra, pois não foram apresentados fatos suficientes capazes de convencimento 

desta comissão em alterar a decisão proferida anteriormente, sendo então motivo 

suficiente para o indeferimento, mantendo a mesma na condição de INABILITADA. 

d) RECEBER as contrarrazões das empresas CONSTRUTORA EDEG LTDA EPP inscrita no CNPJ 

nº 04.762.836/0001-84 e R. GONÇALVES CARVALHO EIRELI inscrita no CNPJ nº 

26.574.991/0001-00 e no mérito, JULGA-OS PROCEDENTES, pois diante dos fatos e  

informações apresentadas, se tornaram suficientes para convencer a equipe técnica e 

a CPL pela manutenção da decisão proferida anteriormente que ensejou na 

inabilitação de ambas empresas recorrentes, pois cumpre à risca os princípios que 

regem os procedimentos licitatórios. 

e) RATIFICAR a decisão anteriormente proferida na ata de sessão interna de análise dos 

documentos de habilitação que ensejou na HABILITAÇÃO das empresas CONSTRUTORA 
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EDEG, DELATORRE CONSTRUTORA LTDA e R. GONÇALVES DE CARVALHO EIRELI por 

atendimento a todas as exigências edilícias, e INABILITADAS as empresas ECONST 

CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, RHIGOR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA e 

VETOR ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO EIRELI, por desatendimento ao instrumento 

Convocatório. 

f) CONVOCAR os interessados para a Sessão Pública de Abertura dos Envelopes n. 02 

contendo as Propostas de Preços das empresas Habilitadas neste processo, no dia 09 

de dezembro de 2021, às 14h30min (horário local), na sala de reuniões da 

Superintendência de licitações, localizada na SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VÁRZEA GRANDE, na Avenida Castelo Branco, Nº 2.500 - Bairro Centro Sul, Várzea 

Grande/MT. 

 

É a decisão, resguardados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, do julgamento objetivo, da finalidade, portanto, respeitadas as 

normas que regem a modalidade em comento e, diante disso, encaminha-se o presente à 

autoridade superior para análise e posterior decisão, com fulcro no Art. 109, § 4º da Lei 8.666/93. 

 

Várzea Grande - MT, 01 de dezembro de 2021. 

 

 

ELIZANGELA BATISTA DE OLIVEIRA 

PRESIDENTE CPL 

CARLINO AGOSTINHO 

MEMBRO CPL 

SERGIO MESQUITA  

MEMBRO CPL 
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Signatário 2: ELIZANGELA BATISTA DE OLIVEIRA
Assinado com (Senha) por ELIZANGELA BATISTA DE OLIVEIRA em 01/12/2021 às 15:04 de Brasília

Signatário 3: SERGIO MESQUITA DE AVILA NETO
Assinado com (Senha) por SERGIO MESQUITA DE AVILA NETO em 01/12/2021 às 15:04 de Brasília


